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O fenômeno da globalização, em grande medida, implica a homogeneização 
de estratégias e práticas, em busca de maior eficiência e/ou legitimidade. 
No contexto atual, diversos tipos de organizações inserem-se no mercado 
global. Todas assumem, assim, a obrigação de prestar contas acerca de suas 
operações e resultados, para um amplo conjunto de stakeholders. Neste 
cenário, a contabilidade assume papel informacional estratégico, através de 
técnicas que retratem a posição econômica e a financeira das organizações 
para os diversos usuários. Verifica-se, porém, um paradoxo, pois, apesar da 
necessidade de os relatórios contábeis serem cada vez mais globalizados, 
cada país tem práticas contábeis próprias. O estudo tem como objetivo 
analisar a relação entre a globalização e o processo de harmonização 
contábil internacional. A metodologia alinha-se ao modelo de compilação, 
quando se busca compulsar criticamente parte significativa da literatura 
pertinente disponível e expô-la de forma clara. Conclui-se que a globalização 
atua como mecanismo de isomorfismo. O início do processo de 
harmonização contábil se deu sob o choque da globalização, no início da 
década de 1990. Como sistema normativo, a governança corporativa 
constitui, também, um mecanismo de isomorfismo, contribuindo para a 
convergência das normas contábeis. 





The globazization phenomenon to a great extent, it implies the 
homogenization of strategies and practices, in search of efficiency and/or 
legitimacy. Nowadays, several kinds of organizations, of all sizes, sectors, 
and cultures, operate in the global market. Thus, they all have to account for 
their operations and results, before an ample set of stakeholders. In this 
context, accounting takes over a strategic informational role, through 
techniques used to make demonstrations that present the economical and 
financial status of companies to multiple external users. There is, however, a 
paradox, for, notwithstanding the need for the accounting reports to be 
each time more globalized, each country has its own accounting practices. 
This research aims at analyzing the relationship between globalization and 
the process of international accounting harmonization. The methodology 
used is that of the compilation, proposed by Eco (1991), which searches to 
examine critically significant part of the literature available in a field and 
present it in a clear way. It is concluded that globalization, through various 
strategies, such as restructuring programs, functions as a mechanism of 
isomorphism. The accounting harmonization process was started under the 
globalization shock, in the beginning of the 1990s. As a normative system, 
the corporate governance also constitutes a mechanism of isomorphism, 
contributing to the convergence of the accounting norms. 
Keywords: Globalization; International accounting harmonization; 
Isomorphism.  
  





O fenômeno da globalização é complexo e 
multifacetado. Em grande medida, implica a 
homogeneização de estratégias e práticas, como 
resultado da busca de maior eficiência e legitimidade. Na 
análise deste fenômeno, diversos fatores podem ser 
ressaltados. Nyiama (2005), por exemplo, salienta o 
desenvolvimento acentuado da tecnologia na área de 
comunicações e nos meios de transportes, assim como o 
avanço do comércio internacional que estabeleceram 
forte interdependência entre os diversos países, 
aproximando-os. 
No contexto atual, em maior ou menor grau, os 
diversos tipos de organizações, independente de 
tamanho, porte e cultura, inserem-se no mercado global. 
Todas assumem, assim, a obrigação de prestar contas 
acerca de suas operações e resultados, para um amplo 
conjunto de stakeholders. Neste cenário, a contabilidade 
assume papel informacional estratégico, através de 
técnicas e práticas para elaboração de demonstrações 
contábeis, que retratem a posição econômica e 
financeira das organizações para os diversos usuários 
externos. Verifica-se, porém, um paradoxo, pois, apesar 
da necessidade de os relatórios contábeis serem cada vez 
mais globalizados, cada país tem práticas contábeis 
próprias.  
Em resposta às múltiplas demandas da globalização, 
como argumenta Nyiama (2005), existe uma pressão a 
favor do processo de harmonização internacional dos 
padrões contábeis, no sentido de facilitar a comunicação 
através dos relatórios financeiros (demonstrações 
contábeis), reduzindo-se as diferenças internacionais no 
financial reporting e minimizando-se a assimetria 
informacional, viabilizando-se, assim, a comparabilidade 
das informações geradas pelas organizações, em 
particular, mas não apenas, daquelas que negociam suas 
ações em bolsas de valores. Deste modo, compreende-
se, neste estudo, o processo de harmonização como 
parte de um movimento de homogeneização de 
estratégias e práticas no âmbito da globalização. Neste 
processo, ressalta-se, ainda, o papel da governança 
corporativa, dentre outras razões, em função de sua 
capacidade de aumentar o valor da empresa, por trazer 
transparência para os múltiplos stakeholders. À medida 
que mais empresas aderem à governança corporativa, 
mais se verifica o isomorfismo nas práticas contábeis. 
Diante deste cenário, este trabalho parte da 
indagação acerca do modo como a  globalização  impacta 
na harmonização dos padrões contábeis. Indaga-se, 
ainda, como este processo tem evoluído no Brasil. Desta 
forma, o estudo tem como objetivo principal analisar a 
relação entre a globalização e o processo de 
harmonização dos padrões contábeis. Para tal, foram 
definidos os seguintes objetivos específicos: 1) 
caracterizar a globalização como fator isomórfico no 
processo em foco; 2) identificar os principais organismos 
internacionais e nacionais engajados no processo em 
foco; 3) traçar a evolução deste processo no contexto 
brasileiro; e 4) evidenciar o papel da governança 
corporativa no processo em foco. 
Por se tratar de um ensaio teórico, a metodologia 
utilizada neste estudo consiste na consulta à literatura. 
Utiliza-se a técnica do esquema e da síntese, tendo-se 
como orientação a aplicação combinada dos traços 
defendidos por Salomon (1991): fidelidade ao texto 
original; estrutura lógica do assunto; adequação ao tema 
estudado e funcionalidade; utilidade de seu emprego; e 
cunho pessoal. A síntese e análise concentram-se nas 
idéias centrais e detalhes mais relevantes, como meio de 
facilitar o processo de compreensão, aprendizagem e 
exposição do material trabalhado em termos de seus 
conceitos, origens, implicações e aspectos técnicos. 
Assim, a metodologia alinha-se ao modelo de compilação 
apresentado por Eco (1991), em que se busca compulsar 
criticamente parte significativa da literatura pertinente 
disponível e expô-la de forma clara. A harmonização dos 
pontos de vista em uma visão panorâmica coerente, com 
valor informativo e analítico, constitui o objetivo maior. 
Ao mesmo tempo, há uma orientação para o trabalho de 
pesquisa e descoberta científicas. A este respeito, Eco 
(1991, p. 2) esclarece que quando se fala em 
“descoberta”, no campo humanista, não se cogita “de 
invenções revolucionárias [...] podem ser descobertas 
mais modestas, considerando-se resultado “científico” 
até mesmo uma maneira nova de ler e entender um 
texto clássico [...] uma reorganização e releitura de 
estudos precedentes que conduzem à maturação e 
sistematização das idéias que se encontravam dispersas.” 
O trabalho divide-se em cinco seções. Na segunda, 
conceitos e características da globalização são discutidas, 
salientando-se sua pluralidade, mas também sua 
perspectiva dominante como força homogeneizante.  Na 
terceira, trata-se do processo de harmonização dos 
padrões contábeis internacionais, ressaltando-se em 
relação a esta questão, o papel dos organismos mundiais 
engajados na harmonização contábil e da governança 
corporativa como mecanismo de isomorfismo. A quarta 
seção retoma, articula e expande as questões discutidas 
nas seções anteriores. Subdivida em dois segmentos, traz 
reflexões, inicialmente, acerca da harmonização dos 
padrões contábeis internacionais no contexto da 
globalização. Em seguida, apresenta uma síntese sobre 
evolução do processo de harmonização contábil no 
Brasil. Por fim, são apresentadas as considerações finais, 
em confronto com os objetivos do estudo. 
 
2 GLOBALIZAÇÃO COMO FATOR 
HOMOGENEIZANTE 
A noção de globalização não se restringe a trocas 
comerciais, porém, tem nelas a sua raiz. Transações de 
bens e mercadorias através de longas distâncias existem 
desde as épocas mais remotas da história. Fundamental 
à aceleração e ampliação deste processo foi a ascensão 
da ética capitalista na sociedade ocidental, viabilizada 




pela mudança na postura da Igreja quanto aos assuntos 
relacionados ao capital, a partir do período medieval 
(CABRAL, 2001).  
No desenvolvimento do capitalismo, Sombart 
(1915) aponta o Judaísmo, em oposição ao Cristianismo e 
suas restrições contra o comércio e a acumulação de 
riquezas, como elemento chave; Eells e Walton (1961) 
destacam o papel dos líderes da Reforma na 
disseminação de uma visão que harmonizava a 
motivação para o lucro com a devoção religiosa; e Weber 
(1967) salienta a mudança na ética religiosa como fator 
central.  
Atualmente, majoritariamente efetuadas entre 
transnacionais, as trocas globais, remontam ao final do 
século XIX, tendo sido incrementadas após a Segunda 
Guerra Mundial. Neste período, a estratégia utilizada na 
expansão destas atividades foi o investimento direto, 
caracterizado pelo envolvimento ativo na administração 
de investimentos estrangeiros, através de uma 
multinacional (PITELIS, 1993). Um corolário desta 
estratégia é o impacto econômico e sócio-político que a 
transnacional pode exercer nos países hospedeiros.  
Não há consenso quanto ao significado da 
globalização. Na abordagem sociológica, Robertson 
(1999) explica que a globalização representa a 
compreensão do mundo e a intensificação da consciência 
de que o mundo é um todo. Para Dicken (1998), na 
literatura dos negócios, é descrita como um conjunto de 
mudanças nos padrões tradicionais de produção, 
investimentos e comércio internacional. Também é vista 
como uma convergência de interesses das empresas e da 
sociedade (BROWN, 1992; RENESCH, 1992 apud PARKER, 
1998). Na esfera dos negócios, o único consenso em 
torno da globalização parece ser o fato de que ela está 
associada às firmas transnacionais (PARKER, 1998), uma 
constatação inegável, mas não absoluta que limita tanto 
a plena compreensão do fenômeno em si como a própria 
exploração das oportunidades de uma economia global.  
Se por um lado a globalização é um processo 
irreversível, por outro, é um fenômeno que pode ser – de 
fato, tem sido – modelado. Como argumenta Bertero 
(1998), significa uma nova roupagem ou nova etapa do 
mesmo processo em que nações poderosas tentam 
impor uma ordem econômica, social e política para todo 
o mundo, assumindo, atualmente, um aspecto mais 
avassalador, pois implica uma boa medida de 
homogeneização do planeta. 
Não se pode retroceder em relação à globalização, 
a questão é como fazer para que ela dê certo. Necessita-
se de instituições globais, ou ainda, de organismos 
supranacionais que auxiliem não apenas no 
estabelecimento de regras, mas também na estruturação 
de um arranjo institucional favorável. A este respeito, 
Stiglitz (2002), evidencia o papel das instituições 
intergovernamentais internacionais como a Organização 
das Nações Unidas (ONU), a Organização Internacional 
do trabalho (OIT), a Organização Mundial da Saúde e o 
Fundo Monetário Internacional (FMI), que é a instituição 
mais envolvida, exercendo função reguladora nos 
negócios internacionais, com o controle de preços, 
tarifas e condições para operacionalização do comércio 
internacional. Neste contexto, há, ainda, a atuação de 
instituições diversas, com maior ou menor abrangência, 
cuja orientação estratégica alinha-se a uma visão 
convergente de mundo, mediante práticas uniformes, 
com poder coercitivo. 
O conceito de globalização cria e reforça não 
apenas a visão de um mundo convergente, sem 
fronteiras, mas também o mito do fim do estado 
(OHMAE, 1990, 1995). Ele incorpora a crença de que à 
medida que a integração da economia mundial avança, 
os governos nacionais perdem seus poderes de 
influenciar nos resultados macroeconômicos, de 
implementar programas sociais, e também de 
determinar estratégias para a economia.  
Na forma de um discurso hegemônico, a 
globalização tende a difundir o mito de que o Estado é, 
na atualidade, uma instituição moribunda. Porém, tal 
alegação negligencia o fato que o impacto das pressões 
externas nas economias nacionais e políticas públicas 
depende da qualidade das instituições domésticas 
(WEISS, 1998). Ao rebaixar o estado, qualificando-o como 
uma instituição inadequada aos novos tempos, esta visão 
de globalização eleva o mercado, atribuindo-lhe o papel 
principal como ator político e econômico a demandar 
dos demais atores, dentre estes os Estados-nações, a 
adesão a um modelo neoliberal único.  
A força que esta tendência homogeneizante 
assumiu ao longo da década de 1990 torna relevante a 
compreensão da noção de mercado, e mais 
especificamente do modelo de mercado livre, força 
motriz da globalização. Nesta visão, há uma forte 
tendência de se instituir, mediante mecanismos diversos, 
tais como práticas de gestão, um dado padrão de 
comportamento, apontado como legítimo a despeito de 
sua capacidade de gerar ou não ganhos de eficiência. 
Busca-se, assim, evidenciar competências, traços e 
procedimentos exigidos dos atores no mercado, quer 
sejam organizações ou indivíduos. Em certa medida, é 
neste contexto que se dá o movimento em torno da 
harmonização internacional dos padrões contábeis. 
Foi ao longo das três últimas décadas que a noção 
de mercado e suas implicações práticas ganharam maior 
ímpeto, tornando-se uma constante nos cenários social e 
econômico, tanto na esfera nacional, quanto na global. 
De mera abstração econômica ou ícone político, como o 
mercado era visto desde a época da segunda grande 
guerra, no contexto ideológico da livre iniciativa, do 
individualismo e da resistência à autoridade, o conceito 
de mercado tornou-se essencial para a compreensão do 
mundo ocidental contemporâneo (CABRAL, 2001).  
Mais do que o ato em si de transacionar 
mercadorias, ‘o Mercado’ é uma concepção que as 
pessoas têm sobre uma forma idealizada de comprar e 




vender (CARRIER, 1997) que é invocada em diversas 
esferas, desde o governo até o cidadão comum. Nesta 
lógica, transferir para a iniciativa privada atividades 
tradicionalmente desempenhadas pelo Estado, de modo 
a expor os produtos e serviços destas atividades à 
dinâmica do mercado, é bom e natural. Esta crença de 
que o mercado reflete o que é natural e, portanto, bom 
legitima as políticas governamentais que alteram o 
arranjo da sociedade e perturbam a vida das pessoas.  
Esta concepção expressa valores e pressupostos 
que constroem e reforçam o apelo que envolve a idéia 
de mercado livre ao apresentá-lo como uma proteção 
contra um estado intrusivo, e, portanto, uma garantia da 
liberdade individual; uma fonte de eficiência, garantindo 
a alocação racional de recursos; e um motor para o 
crescimento econômico e prosperidade pessoal. 
Desocultar os significados culturais e sociais do modelo 
de livre mercado constitui um  esforço de compreender 
um fenômeno que é econômico, mas que não se 
restringe à esfera da economia. Ao contrário, estende 
sua influência aos mais diversos segmentos, afetando 
não apenas as instituições governamentais e as grandes 
organizações, mas também as relações  sociais e as 
percepções e atitudes individuais (CABRAL, 2001). 
Embora seja um construto, o modelo de mercado se 
impõe por seu poder de fazer com que seus atores, 
indivíduos e organizações, tomem seus elementos e sua 
lógica como verdade absoluta. Assim, ele se perpetua e 
se legitima ao criar e reforçar a crença em seus atores de 
que aqueles que não o adotam fracassarão na 
competição com aqueles que comungam de sua 
ideologia.  Contudo, como argumentam DiMaggio e 
Powell (1983), a adoção de práticas e estratégias por 
parte de algumas organizações deve-se, por vezes, mais à 
busca de conformidade aos padrões organizacionais em 
moda, principalmente em situações de incerteza, do que 
ao cálculo imparcial dos custos e benefícios do modelo 
de mercado. Nesta perspectiva, as organizações que  não 
seguem os padrões reconhecidos no mercado como 
sendo as melhores práticas de negócios são vistas como 
não confiáveis e imprevisíveis. 
A globalização está levando mais e mais 
organizações para o mercado internacional, elevando as 
exigências por melhores produtos e serviços, envolvendo 
fatores que perpassam diversas esferas. Deste modo, 
coloca em andamento um dado padrão de convergência, 
por exemplo, ao implementas programas e estratégias 
de mudança organizacional que visam, sobretudo, a 
padronização (PALPACUER; TOZANLI, 2008).  
Uma das mais importantes conseqüências da 
globalização foi à liberalização do comércio, que para 
Stiglitz (2002), significa a remoção da interferência 
governamental nos mercados financeiros, de capitais e 
nas barreiras comerciais, em muitas dimensões. Assim, 
as organizações estão permanentemente se 
relacionando, o mercado internacional está mais 
acessível para os diversos tipos de empresas, ampliando 
o desafio, dentre outros, de como fazer uma prestação 
de contas eficaz para os stakeholders globais. 
 
3 HARMONIZAÇÃO DOS PADRÕES CONTÁBEIS 
INTERNACIONAIS 
No atual cenário global, investidores, clientes, 
fornecedores e os diversos interessados pelas empresas 
internacionais necessitam de informações tempestivas, 
eficientes, confiáveis e de fácil compreensão sobre a 
situação econômica e financeira das organizações. Para 
tanto, tornou-se necessário a implementação de uma 
linguagem internacional única e inteligível dos relatórios 
financeiros das organizações para que seja possível 
reduzir a assimetria informacional entre os elaboradores 
das informações e os usuários externos.  
Surge, daí, a busca, apontada como demanda de 
mercado, de se harmonizar as normas contábeis locais 
em relação às normas internacionais, nos moldes do 
International Financial Reporting Standards – IFRS. A 
convergência dos diversos padrões contábeis locais para 
um único padrão internacional gera uma linguagem única 
e de fácil interpretação por todos. 
Muitas vezes, a palavra harmonização está 
diretamente associada ao termo “padronização” das 
normas contábeis. Harmonização equivale ao processo 
que objetiva preservar as particularidades inerentes a 
cada país, permitindo ao mesmo tempo reconciliar os 
sistemas contábeis entre as nações, de modo a melhorar 
a troca de informações a serem interpretadas e 
compreendidas, enquanto que a padronização significa 
um processo de uniformização de critérios, que admite 
flexibilização (NYIAMA, 2005). 
Hoje há a tendência pela substituição do termo 
harmonização para convergência dos padrões contábeis. 
A internacionalização das normas contábeis é uma das 
tendências no âmbito da contabilidade financeira, sendo 
tema comum entre vários países do mundo. 
Historicamente, as práticas e padrões contábeis são 
fortemente influenciados pelas atividades econômicas e 
de comércio. 
Práticas de comércio internacional envolvem não 
somente a comercialização de bens físicos, mas também 
as atividades de obtenção de investimentos financeiros, 
trazendo a necessidade das empresas de divulgarem 
para a comunidade internacional de investidores e 
credores sua posição financeira e metas futuras. 
Contudo, as diferenças entre os países quanto aos 
procedimentos contábeis dificulta os processos de 
medição dos ganhos que poderiam ser obtidos pelos 
investidores (REZAEE; SMITH; SZENDI, 2010) 
Dentre os estudos que têm abordado a 
harmonização ou convergência das normas contábeis a 
nível internacional, podem ser destacados: Saudagaran 
(2001), que examina as barreiras culturais e políticas 
para a harmonização da contabilidade; Armstrong et al. 
(2007), que argumentam que a adoção do padrão IFRS 
pode tornar menos onerosa a comparação do 




desempenho financeiro de empresas de países distintos; 
Covrig, DeFond, e Hung  (2007), que salientam que a 
harmonização internacional dos padrões contábeis pode 
facilitar a obtenção de investimentos internacionais pelas 
empresas, integrando o mercado de capitais; Barth 
(2008) e Nobes (2006), que examinam a viabilidade da 
convergência para as normas da IFRS, destacando 
questões relacionadas ao mercado e à aplicação das IFRS 
e diferenças legais e políticas como obstáculos a essa 
convergência. Contudo, conforme Rezaee, Smith e Szendi 
(2010), nenhum dos estudos realizados é conclusivo 
quanto à relevância e viabilidade da harmonização 
internacional das normas contábeis. 
Em algumas nações, o processo de harmonização 
pode ser mais fácil, já em outros pode ser doloroso. Isso 
se deve ao fato de que alguns países não possuem 
nenhum padrão de normas contábeis estabelecido, nem 
mesmo uma estrutura-legal que regulamente seus 
padrões, não possuindo organismos de classe de 
profissionais atuantes que influenciem a elaboração de 
normas contábeis. Para países com essas características, 
o processo de implementação de normas contábeis 
internacionais se torna mais fácil, pois os ajustes a serem 
realizados para uma conciliação de normas são mínimos 
(NYIAMA, 2005). 
Por outro lado, países já legalmente estruturados 
com normas contábeis rígidas (normativistas) e com um 
nacionalismo exagerado tendem a ter maior dificuldade 
para implementar normas internacionais, visto que há 
uma cultura contábil arraigada a ser reformulada. Um 
exemplo disso é o próprio Brasil, um país profundamente 
legalista, oriundo do direito romano (code Law), que 
possui seu padrão contábil (BR GAAP), que, tem 
enfrentado dificuldades de adequação para seguir as 
práticas contábeis internacionais. 
Todo esse processo de harmonização traz 
vantagens para as organizações mundiais e para o 
comércio internacional, principalmente para os países 
emergentes, como o Brasil, que busca expansão para 
investimentos estrangeiros. Outras vantagens incluem a 
redução de custos para o gerenciamento de sistemas 
contábeis em diferentes países e a realização de 
auditoria em qualquer parte do mundo com a mesma 
linguagem contábil (NYIAMA, 2005). 
 
3.1 ORGANISMOS MUNDIAIS ENGAJADOS NA 
HARMONIZAÇÃO CONTÁBIL 
O processo de harmonização dos padrões contábeis 
internacionais constitui um esforço contínuo, ao qual 
diversos organismos, internacionais e nacionais, de 
contabilidade vem dedicando tempo e esforços. Diversas 
entidades internacionais se empenham para promover a 
convergência das normas contábeis internacionais, de 
modo a facilitar o entendimento da vida econômica e 
financeira das organizações internacionais. Como 
argumenta David Tweedie, chairmen da International 
Accouting Standards Board – IASB, o principal organismo 
na condução deste processo, a harmonização  vem ao 
encontro das demandas por melhoria dos relatórios 
financeiros e pela eliminação de diferenças entre países, 
no contexto das crises financeiras (IFRS ANNUAL REPORT, 
2010).  
O IASB é um colegiado independente e privado, que 
se dedica ao estudo de padrões contábeis internacionais, 
formado por 140 outras entidades mundiais de 
profissionais, de onde o Brasil faz parte. Antes do IASB, 
existiu o Comitê de Normas Internacionais de 
Contabilidade (IASC), criado em 1973 (NYIAMA, 2005). 
O IASB tem como missão desenvolver, no interesse 
público, um único conjunto de elevada qualidade e 
compreensibilidade de International Financial Reporting 
Standards (IFRS) para demonstrações financeiras com 
finalidades diversas. É apoiado pelo Standards Advisory 
Council (SAC), um conselho consultivo externo e pelo 
International Financial Reporting Interpretations 
Committee (IFRIC), um comitê criado para oferecer 
interpretação quando houver divergência na prática 
contábil (IASB, 2009). 
Os pronunciamentos do IASB não têm caráter 
compulsório, servem como uma referência técnica 
contábil internacional facultativa, instituída para 
promover a interpretação harmonizada da linguagem 
contábil pelos diversos usuários externos ao redor do 
mundo. O IASB faz uma espécie de indicação do 
procedimento alternativo mais adequado a ser 
executado. Sua principal meta é viabilizar a 
comparabilidade das informações contábeis produzidas 
pelas organizações mundiais, permitindo a compreensão 
e interpretação dos dados gerados, mesmo que de 
diferentes economias e tradições (NYIAMA, 2005). 
Além do IASB, outros diversos organismos 
internacionais também militam para a implantação desse 
processo, os principais são:  The International Federation 
of Accoutants – IFAC; United Nations – UN; The 
International Organization of Securities Commission – 
IOSCO; Organization for Economic Cooperation and 
Development – OECD; European Economic Community – 
EEC; The European Union; The Banking Supervision 
Committee, que atua como um “Banco Central” de todos 
os Bancos Centrais do mundo; The Confederation of 
Asian and Pacific Accountants – CAPA; Asociatión 
Interamericana de Contabilidad; Fereration des Experts 
Comptables Européens – FEE (NYIAMA, 2005). 
 
3.2 A GOVERNANÇA CORPORATIVA COMO 
MECANISMO DE ISOMORFIMO 
A governança corporativa visa solucionar o conflito 
de agência decorrente da separação entre a propriedade 
e a gestão empresarial, já que os interesses dos gestores 
nem sempre estão alinhados aos interesses dos 
proprietários. Preocupa-se, sobretudo, em criar um 
conjunto de mecanismos eficientes de incentivos e 
monitoramento, buscando alinhar o comportamento dos 
executivos aos interesses dos acionistas. As boas práticas 




de governança asseguram aos investidores a gestão 
estratégica de seus investimentos e a monitoração da 
gestão executiva, utilizando como principais 
instrumentos para a realização desse controle o conselho 
de administração, a auditoria independente e o conselho 
fiscal (IBGC, 2009). 
A governança corporativa alcança organizações 
tanto em mercados desenvolvidos quanto em mercados 
emergentes. No entanto, não existe consenso acerca do 
modelo mais adequado, em função das diferenças 
culturais e institucionais de diferentes países e regiões. 
Porém, em geral, as boas práticas de governança se 
baseiam nos princípios da Transparência, Equidade, 
Prestação de Contas e Responsabilidade Corporativa 
(IBGC, 2009). O elemento-chave é um sistema de 
princípios e valores. Outro importante elemento, 
intrinsecamente relacionado ao tema deste ensaio, é a 
evidenciação, com transparência, dos demonstrativos 
financeiros, que agora tende a ter um padrão único 
internacional. 
Em relação aos diferentes modelos, os padrões 
concebidos nos Estados Unidos, Inglaterra, Alemanha e 
Japão constituem modelos de base, cujas características 
foram incorporadas por outros países. Assim, quando da 
criação de códigos de governança corporativa local, as 
peculiaridades têm sido respeitadas. Os documentos 
procuram expandir os padrões de governança 
corporativa nos mercados mundiais como forma de atrair 
novos investimentos e reduzir custos (IBGC, 2009). 
As raízes da governança corporativa estão nos 
Estados Unidos e no Reino Unido, onde os investimentos 
nos mercados de capitais são altos e o controle acionário 
das empresas é pulverizado. Na Alemanha e no Japão, a 
situação é diferente, pois as instituições financeiras 
participam de forma majoritária no capital social das 
empresas industriais, centralizando o controle acionário 
e a administração dos negócios. Na Europa Continental, 
já se chegou a um modelo evolutivo no relacionamento 
entre as organizações e o capital terceirizado: a 
organização de blocos de controle para que os acionistas 
exerçam seus poderes (IBGC, 2009). 
No Brasil, segundo o IBGC (2009), os conselheiros 
profissionais e independentes surgiram em resposta à 
necessidade de modernização da alta gestão das 
empresas, visando tornarem-se mais atrativas para o 
mercado. Esse processo foi acelerado pelos fenômenos 
da globalização, privatização e desregulamentação da 
economia, que resultaram em um ambiente corporativo 
mais competitivo. 
Em adição, a abertura e a conseqüente modificação 
na estrutura societária das empresas também ocorreram 
no mercado financeiro. Aumentaram a participação de 
investimentos estrangeiros no mercado de capitais, 
reforçando a necessidade das companhias se adaptarem 
às exigências e padrões internacionais. As boas práticas 
de governança tornaram-se prioridade e fonte de 
pressão por parte dos investidores em todo o mundo. No 
Brasil, um dos principais agentes nesse processo foi a 
Bolsa de Mercadorias & Futuros e Bolsa de Valores de 
São Paulo – BM&FBOVESPA, que criou os segmentos 
especiais destinados às empresas com níveis superiores 
de governança corporativa.  
 
4 A HARMONIZAÇÃO DOS PADRÕES CONTÁBEIS 
INTERNACIONAIS NO CONTEXTO DA 
GLOBALIZAÇAO  E SUA EVOLUÇAO NO BRASIL 
Crescentemente, a Contabilidade assume um papel 
estratégico, dada a sua capacidade de prestar 
informações para a avaliação de riscos e oportunidades. 
Por seu potencial de fornecer dados de compreensão 
universal, tem sido denominada a “linguagem dos 
negócios”. Vivencia, contudo, um paradoxo, pois, apesar 
da necessidade de os relatórios contábeis serem cada vez 
mais globalizados, cada país tem práticas contábeis 
próprias. A partir desta percepção, esta seção retoma, 
articula e expande as questões discutidas nas seções 
anteriores. 
 
4.1 A harmonização dos padrões contábeis 
internacionais no contexto da globalização   
O movimento em prol da internacionalização das 
normas contábeis já envolve, atualmente, mais de 100 
países, que já exigem ou permitem que suas empresas 
adotem as normas contábeis do International Financial 
Reporting Standards - IFRS. Contudo, esse processo de 
adaptação não é fácil, tendo em vista as diferenças de 
ordem política, cultural e de legislação (REZAEE; SMITH; 
SZENDI, 2010).  Ademais, não necessariamente, implica 
ganhos reais. Em uma perspectiva macro, insere-se no 
contexto da globalização. 
As organizações não são simplesmente afetadas 
pela globalização, já que são as atividades combinadas 
de todos os tipos de organização que lhe dão origem. Do 
mesmo modo, os negócios globais não são simples 
negócios, já que surtem efeitos culturais, políticos, 
sociais e econômicos (PARKER, 1998). É necessária uma 
visão plural da globalização, de modo a se compreender 
como ela afetou e moldou o contexto dos negócios. 
É a partir da compreensão de globalização, 
enquanto movimento hegemônico e mecanismo de 
convergência, em que se identificam os significados da 
noção de mercado, bem como os programas de 
reestruturação organizacional que uniformizam 
procedimentos e estratégias, que se situa a questão da 
harmonização internacional dos padrões contábeis.  
Conforme DiMaggio e Powell (1983), a 
homogeneização, como ilustra a questão aqui em foco, 
ocorre como resultado de um processo que torna as 
organizações mais similares sem necessariamente torná-
las mais eficientes. Isomorfismo é o conceito que melhor 
captura estes processos homogeneizantes. Nesta visão, 
as organizações competem não apenas por recursos, 
clientes e ajuste econômico ao seu ambiente, mas 
também por poder político, legitimidade institucional e 




ajuste social ao seu meio. Na análise apresentada, 
ressalta-se, ainda, o papel da governança corporativa, 
como elemento impulsionador deste processo de 
isomorfismo. 
A governança corporativa é vital para as empresas 
que negociam no comércio internacional, já que com o 
desenvolvimento da globalização as empresas 
necessitam de artefatos que promovam maiores 
controles, maior transparência, disclosure, 
accountability, equidade e responsabilidade corporativa 
de suas ações para os diversos interessados. Assim, 
também, interage diretamente no processo de 
harmonização dos padrões contábeis, pois contribui 
significativamente para a uniformização de práticas e 
publicização de informações. Pode ser compreendida 
como um conjunto de práticas, de abrangência 
estratégica, que, no contexto atual, articula as questões 
concernentes às organizações internacionais – sem a elas 
se restringir – e o processo de harmonização das normas 
contábeis, estimulando o isomorfismo de práticas 
contábeis, na busca de maior eficiência e legitimidade. 
Conforme Rossetti e Adorno (2008), a governança 
corporativa pode ser compreendida, em termos dos 
papéis que desempenha, sob quatro enfoques: Guardiã 
de direitos; Estrutura de poder; Sistema de relações; e 
Sistema normativo. É especialmente como sistema 
normativo que a governança atua como forca 
homogeneizante, contribuindo para a convergência das 
normas contábeis. Neste enfoque, ela visa à congruência 
de princípios, normas e procedimentos que regem a alta 
administração. Os processos são objeto de 
sistematização, visando o cumprimento de disposições, 
legais e estatutárias, e as operações que geram valor. 
 
4.2 A evolução do processo de harmonização 
contábil no Brasil 
Para o Brasil, o choque da globalização manifestou-
se mais fortemente no início da década de 1990 com o 
fim da política governamental de subsídios e reserva de 
mercado que, aliadas aos ganhos da ciranda financeira, 
permitiam a sobrevivência das empresas apesar do seu 
baixo nível de competitividade, em termos de 
produtividade, tecnologia e qualificação de pessoal. Se 
por um lado esta política protecionista viabilizou a 
consolidação de uma base industrial no país, por outro, 
ela colaborou para a falta de preparo das empresas para 
encarar o cenário oriundo da abertura comercial, da 
crescente integração mundial dos mercados e da 
estabilização financeira alcançada com o plano real 
(CABRAL, 2001).  
Confrontadas com transnacionais tecnologicamente 
avançadas, financeira e economicamente sólidas, e 
competitivamente superiores em termos de custos e 
qualificação de pessoal, as empresas brasileiras viram-se 
forçadas a investir em produtividade, num esforço de 
recuperar o tempo perdido. No processo, algumas 
simplesmente desapareceram, muitas promoveram 
grandes processos de reestruturação, utilizando-se de 
programas como os de qualidade total e  reengenharia – 
mecanismos de convergência/homogeneização 
amplamente difundidos pela globalização. Outras 
adotaram estratégias de sobrevivência ou foram levadas 
a vender seus negócios, entrando na onda de formação 
de alianças, fusões e aquisições. A globalização significou 
também a privatização de setores inteiros da economia. 
Acelerou a abertura de mercados em todo o mundo, 
instigando o fluxo de investimentos financeiros. Neste 
contexto, com a abertura da economia nacional, torna-se 
importante a busca de mecanismos contábeis de padrão 
internacional. 
No Brasil, o processo de harmonização aos padrões 
contábeis internacionais iniciou-se com o Anteprojeto de 
reformulação da Lei n. 6.404/76, elaborado pela 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM, quando foi 
encaminhado ao Ministério da Fazenda em 1999. Visava 
adequar a Lei das Sociedades Anônimas (Lei n. 6.404/76) 
para atender às necessidades de transparência e 
qualidade das informações, além de criar condições para 
harmonização da Lei com as melhores práticas contábeis 
internacionais, eliminando ou diminuindo as dificuldades 
de interpretação e aceitação das informações contábeis 
brasileiras (CVM, 1999).  
No ano 2000, houve o Projeto de Lei n. 3.741, 
oriundo do Anteprojeto anterior, que buscava 
modernizar e harmonizar as disposições da Lei n. 
6.404/76 com os princípios fundamentais e melhores 
práticas contábeis internacionais (BRASIL, 2000). O 
Instituto dos Auditores Independentes do Brasil – 
IBRACON (2005) publicou a NPC n. 27, considerando as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as práticas 
amparadas na legislação societária e aquelas 
reconhecidas pelos órgãos reguladores com o avanço na 
convergência com as normas contábeis internacionais. O 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC (2005), 
observando o cenário contábil nacional e internacional, 
publicou a Resolução CFC n. 1.055, criando o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, uma entidade única, 
da qual participariam todas as demais entidades, 
seguindo o mesmo modelo do IASB. 
 Em 2006, o Banco Central do Brasil – BACEN (2006) 
divulgou o Comunicado BACEN n. 14.259, promovendo a 
adoção de procedimentos para a elaboração e 
publicação de demonstrações contábeis consolidadas em 
consonância com os pronunciamentos do IASB. A CVM 
(2007) publicou a Instrução CVM n. 457, estabelecendo 
que as companhias abertas devem apresentar suas 
demonstrações consolidadas adotando o padrão contábil 
internacional, conforme os pronunciamentos do IASB. No 
mesmo ano, o CFC (2007) publicou a Resolução n. 1.103, 
criando o Comitê Gestor da Convergência, formado pelo 
CFC, além do IBRACON, CVM e BACEN, acompanhando 
os pronunciamentos do CPC, alinhando as ações de 
convergência às necessidades do mercado. Para as 
sociedades seguradoras, sociedades de capitalização e 




entidades abertas de previdência complementar, a 
Superintendência de Seguros Privados – SUSEP – 
publicou a Circular n. 357, identificando as necessidades 
de convergência às normas internacionais, promulgadas 
pelo IASB (SUSEP, 2007).  
O ápice deste processo no Brasil veio com a 
promulgação da Lei n. 11.638/07, estabelecendo que as 
normas expedidas pela CVM devem ser elaboradas em 
consonância com os padrões internacionais adotados nos 
principais mercados de valores mobiliários, e com a 
publicação da Medida provisória (MP) n. 449/08, que foi 
convertida na Lei n. 11.941/09, aplicando-se às normas 
expedidas pela CVM, com base nos órgãos reguladores 
que visem alinhar a legislação específica com os padrões 
internacionais (BRASIL, 2007, 2008, 2009). 
Adotando essas duas novas legislações contábeis 
brasileiras, o CPC publicou seu Pronunciamento Técnico 
n. 13, que trata da adoção Inicial da Lei n. 11.638/07 e da 
MP n. 449/2008 (CPC, 2008). Diante desse 
pronunciamento, os demais órgãos interessados vieram 
então a aprovar a adoção inicial do CPC e obrigar o 
cumprimento pelas empresas. A CVM (2008) divulgou 
sua Deliberação n. 565, aprovando o Pronunciamento 
CPC 13. O IBRACON (2009) divulgou o Comunicado 
Técnico n. 01, se referindo a emissão de Parecer dos 
auditores independentes sobre o exame das primeiras 
demonstrações contábeis elaboradas de acordo com as 
novas práticas contábeis adotadas no Brasil trazidas pela 
Lei n. 11.638/07, MP n. 449/08 e pelos pronunciamentos 
contábeis editados pelo CPC. O CFC (2009) publicou a 
Resolução n. 1.152, aprovando a Norma Brasileira de 
Contabilidade (NBC T) n. 19.18, de adoção Inicial da Lei n. 
11.638/07 e da MP. 449/08, considerando que o Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis aprovou o CPC n. 13.  
Para as sociedades seguradoras e de previdência 
privada, veio a Circular SUSEP n. 379, dispondo sobre 
alterações das Normas Contábeis a serem observadas 
pelas sociedades seguradoras, resseguradoras, 
sociedades de capitalização e entidades abertas de 
previdência complementar, instituídas pela Resolução 
CNSP n. 86, de 03 de setembro de 2002 (SUSEP, 2008). E, 
para as companhias de energia elétrica, a Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) saiu com o 
Despacho n. 4.796,  aprovando e tornando obrigatório 
para todas as concessionárias, permissionárias e 
autorizadas de energia do setor elétrico, assim como 
para o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), a 
observância dos Pronunciamentos Técnicos emitidos 
pelo CPC, dentre eles o CPC 13 e o Ofício-Circular ANEEL 
n. 2.775, referente às demonstrações contábeis 
equivalentes ao encerramento do exercício social de 
2008, em consonância com os pronunciamentos do CPC 
(ANEEL, 2008a, 2008b). Em 2010, estima-se que meio 
milhão de pequenas e médias empresas brasileiras 
tenham começado a utilizar International Financial 
Reporting Standards (IFRS ANNUAL REPORT, 2010). 
A partir de 2008, com a Lei nº. 11638 de 
28/12/2007, que alterou, dentre outras questões, a 
estrutura do Balanço Patrimonial, a contabilidade 
brasileira avançou significativamente em direção a 
harmonização das normas aos padrões internacionais. 
Por contribuir para tornar o mercado de capitais e o 
sistema financeiro brasileiro mais transparente, 
reduzindo o risco, a harmonização gera benefícios e 
aumenta a atratividade do mercado brasileiro aos 
investidores internacionais. Ademais, exerce papel 
central na exposição das empresas brasileiras a 
mercados de capitais externos que demandam a 
confiabilidade das informações. A questão posta é a 
forma e o ritmo como se dá o processo, tendo em vista 
todo o arcabouço legal e os arranjos institucionais de 
cada país, pontos, em geral, negligenciados pela 
concepção dominante da globalização. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Neste ensaio, buscou-se analisar a relação entre o 
fenômeno da globalização e o processo de harmonização 
dos padrões contábeis internacionais.  
Em relação ao primeiro objetivo específico, 
referente à caracterização da globalização côo fator 
isomórfico, constatou-se que a globalização estimula a 
tendência de convergência em diferentes áreas da 
economia internacional, inclusive na esfera das normas 
contábeis. Na análise do processo em foco, conclui-se 
que a globalização, mediante estratégias diversas, como 
a governança corporativa, atua como mecanismo de 
isomorfismo. O exame da literatura indica não haver 
evidencias conclusivas quanto à relevância e viabilidade 
da harmonização internacional das normas contábeis. 
Não necessariamente há ganhos concretos neste 
movimento. 
Quanto ao segundo objetivo específico, acerca dos 
principais organismos engajados no processo de 
harmonização em foco, destaca-se o International 
Accouting Standards Board – IASB, colegiado 
independente e privado, cujos pronunciamentos 
constituem uma referência técnica contábil internacional 
facultativa, instituída para promover a interpretação 
harmonizada da linguagem contábil pelos usuários 
externos em nível global. Como órgãos assessores, 
destacam-se o Standards Advisory Council – SAC e  o 
International Financial Reporting Interpretations 
Committee – IFRIC. Ainda na arena internacional, 
destacam-se, dentre outros, The International Federation 
of Accoutants – IFAC; United Nations – UN; e The 
International Organization of Securities Commission – 
IOSCO. No Brasil, deve-se salientar o papel da Comissão 
de Valores Mobiliários – CVM, do Instituto dos Auditores 
Independentes do Brasil – IBRACON, e do Conselho 
Federal de Contabilidade no processo de harmonização 
aos padrões contábeis internacionais. Fundamental, 
também, o desempenho do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC, em pronunciamentos técnicos sobre 




procedimentos de Contabilidade, para permitir a emissão 
de normas pela entidade reguladora brasileira, visando à 
centralização e uniformização do seu processo de 
produção, tendo em vista a convergência da 
contabilidade brasileira aos padrões internacionais. 
No tocante ao terceiro objetivo específico, 
referente à evolução deste processo no contexto 
brasileiro, constatou-se que é com a abertura da 
economia, no início da década de 1990, que ocorre mais 
intensamente o choque da globalização, gerando 
pressões por competitividade nas empresas nacionais e 
demandando maior adesão aos padrões internacionais 
da contabilidade, dada a abertura dos mercados 
financeiros e o incremento de transações internacionais. 
Um marco inicial no processo de harmonização aos 
padrões contábeis internacionais foi o Anteprojeto de 
reformulação da Lei das Sociedades Anônimas, no final 
da década de 1990, visando sua adequação para atender 
às necessidades de transparência e qualidade das 
informações, em sintonia com as melhores práticas 
contábeis internacionais. Desde então, o processo tem 
demando mudanças substanciais na legislação e nas 
práticas contábeis, ao mesmo tempo em que se busca 
preservar as peculiaridades do contexto nacional, em 
termos de seu arcabouço institucional. A partir de 2008, 
com a Lei nº. 11638 de 28/12/2007, a contabilidade 
brasileira evoluiu muito na direção da harmonização 
internacional.   
Em relação ao quarto objetivo específico, 
concernente ao papel da governança corporativa no 
processo em foco, verificou-se que, a governança 
corporativa estabelece práticas de controle, equilíbrio, 
transparência, disclosure e accountability, reduzindo 
assimetria informacional entre os diversos stakeholders, 
combatendo o conflito de agência e aumentando o valor 
da firma, por lhe agregar maior credibilidade. Por atuar 
como sistema normativo, a governança constitui, 
também, um mecanismo de isomorfismo, contribuindo 
para a convergência das normas contábeis, à medida que 
visa à congruência de princípios, normas e 
procedimentos na condução de uma firma, contribuindo 
significativamente para o desenvolvimento de uma 
linguagem contábil internacional. Desempenha, assim, 
papel estratégico para a legitimação das organizações 
perante o mercado.   
Com a harmonização dos padrões contábeis, as 
empresas já adaptadas, mais maduras no jogo das 
pressões da globalização, tendem a ter mais facilidades 
para negociarem no mercado internacional, pois com a 
globalização econômica e a crescente internacionalização 
das empresas, torna-se instrumental a convergência de 
estratégias e práticas administrativas, operacionalizadas 
mediante programas diversos de reestruturação que 
visam não apenas otimizar, mas também uniformizar 
procedimentos, de modo que as empresas possam ser 




ANEEL (AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA). 
Despacho ANEEL nº 4.796, de 24 de dezembro de 2008. 
Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, 
26 dez. 2008a, seção 1, p. 152, v. 145, n. 251. 
 
______. Ofício-Circular nº 2.775, de 24 de dezembro de 
2008. Brasília: ANEEL, 24 dez. 2008b. 
 
ARMSTRONG, C.; BARTH, M. E.; JAGOLINZER, A.; RIEDL, E. 
J. Market reaction to events surrounding the adoption 
of IFRS in Europe. Working paper: Harvard Business 
School and Stanford University, 2007. 
 
BACEN (BANCO CENTRAL DO BRASIL). Comunicado 
BACEN nº 14.259, de 10 de março de 2006. Comunica 
procedimentos para a convergência das normas de 
contabilidade e auditoria aplicáveis às instituições 
financeiras e às demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil com as normas 
internacionais promulgadas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) e pela International 
Federation of Accountants (IFAC). Diário Oficial da 
República Federativa do Brasil, Brasília, 13 mar. 2006. 
 
BARTH, Mary. Global financial reporting: implications for 
U.S. The Accounting Review, Vol. 83, No. 5, September, 
pp. 1159−1180, 2008. 
 
BERTERO, Carlos Osmar. Nota Técnica: da 
internacionalização à globalização na perspectiva 
brasileira. In: CLEGG, S., HARDY, C.; NORD, W. (Org.). 
Handbook de estudos organizacionais. São Paulo: Atlas, 
1998. p. 432-434. 
 
BRASIL. Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007. 
Altera e revoga dispositivos da Lei no 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, e da Lei no 6.385, de 07 de dezembro 
de 1976, e estende às sociedades de grande porte 
disposições relativas à elaboração e divulgação de 
demonstrações financeiras. Diário Oficial da República 
Federativa do Brasil, Brasília, 28 dez. 2007. 186º da 
Independência e 119º da República. 
 
______. Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009. Altera a 
legislação tributária federal relativa ao parcelamento 
ordinário de débitos tributários; concede remissão nos 
casos em que especifica; institui regime tributário de 
transição. Diário Oficial da República Federativa do 
Brasil, Brasília, 28 mai. 2009. 
 
______. Medida Provisória 449, de 03 de dezembro de 
2008. Altera a legislação tributária federal relativa ao 
parcelamento ordinário de débitos tributários, concede 
remissão nos casos em que especifica, institui regime 
tributário de transição, e dá outras providências. Diário 




Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 4 
dez. 2008 e retificado em 12 dez, 2008. 187º da 
Independência e 120º da República. 
 
______. Projeto de Lei nº 3.741, de 08 de novembro de 
2000. Altera e revoga dispositivos da Lei no 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, define e estende às sociedades de 
grande porte disposições relativas à elaboração e 
publicação de demonstrações contábeis e dispõe sobre 
os requisitos de qualificação de entidades de estudo e 
divulgação de princípios, normas e padrões de 
contabilidade e auditoria como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público. Brasília, 08 
nov.2000. 
 
CABRAL, Augusto C. A. Histórias de aprendizagem: um 
estudo de caso no setor 
de telecomunicações. Belo Horizonte, 2001. 301 p. Tese 
(Doutorado em 
Administração). Faculdade de Ciências Econômicas, 
Universidade Federal de 
Minas Gerais. 
 
CARRIER, J. (Ed.). Meanings of the market: the free 
market in western cultures. Oxford: Berg, 1997. 
 
CFC (CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE). 
Resolução CFC nº 1.055, de 24 de outubro de 2005. Cria 
o Comitê de pronunciamentos Contábeis (CPC), e dá 
outras providências. Diário Oficial da República 
Federativa do Brasil, Brasília, 24 out. 2005. 
 
______. Resolução CFC nº 1.103, de 28 de setembro de 
2007. Cria o Comitê Gestor da Convergência no Brasil, e 
dá outras providências. Diário Oficial da República 
Federativa do Brasil, Brasília, 5 out. 2007. 
 
______. Resolução CFC nº 1.152, de 23 de janeiro de 
2009. NBCT 19.18 - Adoção Inicial da Lei 11.638/07 e MP 
449/08. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, 
Brasília, 27 jan. 2009. 
 
COVRIG, V. M.; DEFOND, M. I.; HUNG, M. Home bias, 
foreign mutual fund 
holdings, and the voluntary adoption of international 
accounting standards. Journal 
of Accounting Research, 45, 41−70, 2007. 
 
CPC (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS). 
Pronunciamento Técnico CPC nº 13, de 5 de dezembro 
de 2008. Adoção inicial da lei nº 11.638/2007 e da 
medida Provisória nº 449/08. Brasília: CPC, 5 dez. 2008. 
 
CVM (COMISSÃO DE VALORES IMOBILIÁRIOS). 
Anteprojeto de Reformulação da Lei Nº 6.404/76. Altera 
e revoga dispositivos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, define e estende às sociedades de grande porte 
disposições relativas à elaboração e publicação de 
demonstrações contábeis, dispõe sobre os requisitos de 
qualificação de entidades de estudo e divulgação de 
princípios, normas e padrões de contabilidade e 
auditoria, como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público, e dá outras providências. Brasília, 
CVM, 05 jul.1999. 
 
______. Instrução CVM nº 457, de 13 de julho de 2007. 
Dispõe sobre a elaboração e divulgação das 
demonstrações financeiras consolidadas, com base no 
padrão contábil internacional emitido pelo International 
Accounting Standards Board – IASB. Diário Oficial da 
República Federativa do Brasil, Brasília, 16 jul. 2007. 
 
______. Deliberação CVM nº 565, de 17 de dezembro de 
2008. Aprova o Pronunciamento Técnico CPC 13 emitido 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis que trata da 
Adoção Inicial da Lei nº. 11.638/07. Diário Oficial da 
República Federativa do Brasil, Brasília, 22 dez. 2008. 
 
DICKEN, Peter. Global shift: transforming the world 
economy. London: Paul Chapman, 1998. 
 
DIMAGGIO, P.; POWELL, W. The iron cage revisited: 
institutional isomorphism and collective rationality in 
organizational fields. American Sociological Review, v. 
48, pp. 147-160, 1983. 
 
ECO, Umberto. Como se faz uma tese. São Paulo: 
Perspectiva, 1991. 
 
EELLS, R.; WALTON, C. Conceptual foundations of 
business. Homewood, Ill: Richard D. Irwin, Inc., 1961. 
 
 
IASB (INTERNATIONAL ACCOUTING STANDARDS BOARD). 





BR>. Acesso em: 29 mai. 2009. 
 
IBGC - INSTITUTO BRASILEIRO DE GOVERNANÇA 
CORPORATIVA. Código brasileiro das melhores práticas 
de governança corporativa. 4.ed. São Paulo: IBGC, 2009. 
Disponível em < 
http://www.ibgc.org.br/CodigoMelhoresPraticas.aspx>. 
Acesso em: 10 de março de 2010. 
 
IBRACON (INSTITUTO BRASILEIRO DE AUDITORES 
INDEPENDENTES). Comunicado Técnico nº 01, de 19 de 
janeiro de 2009. Emissão de Parecer dos Auditores 
Independentes sobre o exame das primeiras 
demonstrações contábeis elaboradas de acordo com as 
novas práticas contábeis adotadas no Brasil trazidas pela 




Lei no 11.638/07, Medida Provisória 449/08  e pelos 
Pronunciamentos contábeis editados pelo CPC. São 
Paulo: IBRACON, 19 jan. 2009. 
 
______. Norma de Procedimentos Contábeis nº 27, de 
29 de dezembro de 2005. Demonstrações contábeis: 
apresentação e divulgações. São Paulo: IBRACON, 03 dez. 
2005. 
 
IFRS ANNUAL REPORT 2010. Report of the chairman of 




f>. Acessado em 10 de junho de 2011. 
 
NOBES, C. The survival of international differences under 
IFRS: toward a 
research agenda. Accounting and Business Research, 
36(3), 233−245, 2006. 
 
NYIAMA, Jorge Katsumi. Contabilidade internacional. 
São Paulo: Atlas, 2005. 
 
OHMAE, K. The borderless world. New York: Collins, 
1990. 
 
______. The end of the nation state. New York: Free 
Press, 1995. 
 
PARKER, Barbara. Evolução e revolução: da 
internacionalização à globalização. In: CLEGG, S., HARDY, 
C.; NORD, W. (Org.). Handbook de estudos 
organizacionais. São Paulo: Atlas, 1998. p. 398-431. 
 
PALPACUER, F.; TOZANLI, S. Changing governance 
patterns in European food chains: the rise of a new 
divide between global players and regional producers. In: 
Transnational Corporations, vol.17, no.1, pp. 69-98, 
Genebra: Unctad, April 2008. 
 
PITELIS, C. Transnationals, international organization and 
deindustrialization. Organization Studies, v. 14, n. 4, pp. 
527-548, 1993. 
 
REZAEE, Zabihollah;  SMITH, L. Murphy; SZENDI, Joseph Z. 
Convergence in accounting standards: insights from 
academicians and practitioners. Advances in Accounting, 
v. 26, n. 1, p.142-154, jun., 2010. 
 
ROBERTSON, Roland.  A globalização: teoria social e 
cultura global. Rio de Janeiro: Vozes, 1999. 
 
ROSSETTI, J. P.; ADORNO M. M.. Uma introdução à 
governança corporativa nas empresas familiares. In: 
MELO, M.; MENEZES, P. L. (organizadores). Acontece nas 
melhores famílias: repensando a empresa familiar. São 
Paulo: Saraiva: Virgília, 2008. 
 
SALOMON, Délcio V. Como fazer uma monografia. 2. ed. 
São Paulo: Martins Fontes, 1991.  
 
SAUDAGARAN, S. M. International accounting: a user 
perspective. Thompson Learning, 2001. 
 
SOMBART, W.  The quintessence of capitalism. London: T. 
Fischer Unwin, 1915. 
 
STIGLITZ, J. A globalização e seus malefícios: a promessa 
não-cumprida de benefícios globais. São Paulo: Futura, 
2002. 
 
SUSEP (SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS). 
Circular SUSEP nº 357, de 26 de dezembro de 2007. 
Dispõe sobre o processo de convergência às normas 
internacionais de contabilidade. Diário Oficial da 
República Federativa do Brasil, Brasília, 27 dez. 2007. 
 
______. Circular SUSEP nº 379, de 19 de dezembro de 
2008. Dispõe sobre alterações das Normas Contábeis a 
serem observadas pelas sociedades seguradoras, 
resseguradoras, sociedades de capitalização e entidades 
abertas de previdência complementar, instituídas pela 
Resolução CNSP nº 86, de 3 de setembro de 2002. Diário 
Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, 23 
dez. 2008. 
 
WEBER, M. A ética protestante e o espírito do 
capitalismo. São Paulo: Pioneira, 1967. 
 
WEISS, L. The myth of the powerless state. New York: 


























SOBRE OS AUTORES 
 
Danival Sousa Cavalcante  
Mestre em Administração e Controladoria - Universidade 
Federal do Ceará. E-mail: danivalsc@hotmail.com 
 
 
Augusto Cézar de Aquino Cabral
 
 
Doutor em Administração pela Universidade Federal de 
Minas Gerais. E-mail: cabral@ufc.br; 
 
 
Valter de Souza Pinho 




Mário José Azevedo 
Mestre em Administração e Controladoria - Universidade 
Federal do Ceará. E-mail: Azevedo.jmario@gmail.com 
 
